
AVISO 2VP nº 05/2024 

A SEGUNDA VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 

Desembargadora SUELY LOPES MAGALHÃES, no uso de suas atribuições legais,  

CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik., do Superior Tribunal de Justiça, 

relator do Recurso Especial nº 2.050.957-SP, cancelou a afetação do Tema Repetitivo nº 

1.216/STJ em que se discutia a “Possibilidade de aplicação do instituto da consunção com o fim 

de reconhecer a absorção do crime de conduzir veículo automotor sem a devida permissão para 

dirigir ou sem habilitação (art. 309 do CTB) pelo crime de embriaguez ao volante (art. 306 do 

CTB).”  

CONSIDERANDO a necessidade de se dar ampla e irrestrita publicidade à referida decisão entre 

os magistrados (Desembargadores e Juízes) com competência criminal, bem como os servidores 

para efetivo e imediato cumprimento,  

AVISA aos Exmos. Senhores Desembargadores e Juízes com competência criminal e aos 

servidores acerca do seguinte teor da certidão de julgamento realizada em sessão eletrônica 

iniciada em 06/03/2024 e finalizada em 12/03/2024 na citada Proposta de Afetação:  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO  

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão realizada 

nesta data, proferiu a seguinte decisão: A TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 

sessão de julgamento do dia 18/04/2024, por votação unânime, acolheu a Questão de ordem 

para desafetação deste feito e cancelamento do respectivo Tema n. 1216, com a consequente 

retomada da tramitação dos processos nacionalmente paralisados, bem como retorno dos autos 

para a Quinta Turma, prejudicado o pedido de fls. 365/401 de ingresso de terceiro na qualidade 

de amicus curiae, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Messod Azulay 

Neto, Daniela Teixeira, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio de 

Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 

Cruz e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 

justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro. Presidiu o julgamento o  

Sr. Ministro Ribeiro Dantas. Segue link do acórdão:  

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequen

cial=242553563&num_registro=202300380107&data=20240430&tipo=5&formato=PDF 08 de 

maio de 2024 Desembargadora SUELY LOPES MAGALHÃES Segunda Vice-Presidente 


